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APRESENTAÇÃO

Chegou seu segundo REFIL de atualização!

Desde que você adquiriu seu Fichário, inúmeras leis sofreram alterações. A esta altura, provavelmente, seu Vade 
Mecum tradicional já estaria obsoleto, exigindo uma nova compra.

Com o Fichário de Lei Seca, contudo, basta você destacar as páginas das leis desatualizadas e substituir pelas res-
pectivas páginas deste refil.

Não há melhor investimento e custo-benefício do que este – sem falar, ainda, na preservação de suas anotações 
pessoais…

E assim será durante todo o ano de 2022! Parabéns pela escolha que sempre o manterá atualizado!

Forte abraço dos Organizadores e da Equipe Rideel.
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Art. 5o

e)	 suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a)	 de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos ter‑

mos do artigo 84, XIX;
b)	 de caráter perpétuo;
c)	 de trabalhos forçados;
d)	 de banimento;
e)	 cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distin‑
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado;
c	 Art. 84 da LEP.
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral;
L – às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;
c	 Art. 83, § 2o, da LEP.
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturaliza‑
do, em caso de crime comum, praticado antes da naturali‑
zação, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
LII – não será concedida extradição de estrangeiro por cri‑
me político ou de opinião;
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente;
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;
c	 Art. 157 do CPP.
LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;
c	 O STF, ao julgar a ADC no 43/DF, em razão do princípio da não culpabili-

dade, fixou a seguinte tese: “Surge constitucional o artigo 283 do Có-
digo de Processo Penal, a condicionar o início do cumprimento da pena 
ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória, considerado 
o alcance da garantia versada no artigo 5o, inciso LVII, da Constituição 
Federal, no que direciona a apurar para, selada a culpa em virtude 
de título precluso na via da recorribilidade, prender, em execução da 
sanção, a qual não admite forma provisória” (DOU de 12-11-2020).

LVIII – o civilmente identificado não será submetido à iden‑
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
c	 Lei no 12.037, de 1o-10-2009 (Lei da Identificação Criminal), regulamen-

ta este inciso.
LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação públi‑
ca, se esta não for intentada no prazo legal;
c	 Art. 29 do CPP.
LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces‑
suais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;
LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;
LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encon‑
tre serão comunicados imediatamente ao juiz competente 
e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;
LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo‑lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;
LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;
LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela au‑
toridade judiciária;
LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quan‑
do a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;
c	 Art. 310 do CPP.

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res‑
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;
c	 Súm. Vinc. no 25 do STF.
LXVIII – conceder‑se‑á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder;
c	 Arts. 647 a 667 do CPP.
LXIX – conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e 

Coletivo).
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:
a)	 partido político com representação no Congresso 

Nacional;
b)	 organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo me‑
nos um ano, em defesa dos interesses de seus membros 
ou associados;

LXXI – conceder‑se‑á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
c	 Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Mandado de Injunção).
LXXII – conceder‑se‑á habeas data:
a)	 para assegurar o conhecimento de informações relati‑

vas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público;

b)	 para a retificação de dados, quando não se prefira fa‑
zê‑lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

c	 Lei no 9.507, de 12-11-1997 (Lei do Habeas Data).
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má‑fé, isento 
de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
c	 Lei no 4.717, de 29-6-1965 (Lei da Ação Popular).
LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
LXXV – o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença;
c	 Art. 630 do CPP.
LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente pobres, 
na forma da lei:
a)	 o registro civil de nascimento;
b)	 a certidão de óbito;
c	 Art. 1.512, parágrafo único, do CC.
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania;
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação;
c	 Inciso LXXVIII acrescido pela EC no 45, de 8-12-2004.
LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
c	 Inciso LXXIX acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
§ 1o As normas definidoras dos direitos e garantias funda‑
mentais têm aplicação imediata.
§ 2o Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
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por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte.
§ 3o Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu‑
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na‑
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respecti‑
vos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.
c	 Dec. no 6.949, de 25-8-2009, promulga a Convenção Internacional so-

bre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
c	 Dec. no 9.522, de 8-10-2018, promulga o Tratado de Marraqueche para 

Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Defi-
ciência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto 
Impresso, firmado em Marraqueche, em 27 de junho de 2013.

c	 Em 28-5-2021 o Brasil ratificou a Convenção Interamericana sobre 
combate ao racismo, observando o procedimento deste parágrafo.

§ 4o O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal In‑
ternacional a cuja criação tenha manifestado adesão.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.
c	 Dec. no 4.388 de 25-9-2002, promulga o Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional.
CAPÍTULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a ali‑
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 90, de 15-9-2015.
Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabili-
dade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo poder público em programa permanente de transferência 
de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determi-
nados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no 114, de 16-12-2021.
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;
II – seguro‑desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unifica‑
do, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
c	 Ao julgar a ADIN no 4.568, o Plenário do STF declarou a constitucionalidade 

da Lei no 12.382, de 25-2-2011, que estipula os parâmetros para fixação 
do salário mínimo, cabendo ao Presidente da República aplicar os índices 
definidos para reajuste e aumento e divulgá‑los por meio de decreto.

V – piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;
VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven‑
ção ou acordo coletivo;
VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;
VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X – proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, e, excepcionalmente, participação na 
gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII – salário‑família pago em razão do dependente do tra‑
balhador de baixa renda nos termos da lei;
c	 Inciso XII com a redação dada pela EC no 20, de 15-12-1998.
XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compen‑
sação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho;

XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur‑
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;
XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;
XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal;
XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias;
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a 

ADIN no 1.946-5, para dar, ao art. 14 da EC no 20, de 15-12-1998, in-
terpretação conforme a CF, excluindo‑se sua aplicação ao salário da 
licença gestante, a que se refere este inciso (DJU de 16-5-2003 e DOU 
de 3-6-2003).

XIX – licença‑paternidade, nos termos fixados em lei;
XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII – adicional de remuneração para as atividades peno‑
sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV – aposentadoria;
XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e 
pré‑escolas;
c	 Inciso XXV com a redação dada pela EC no 53, de 19-12-2006.
XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;
XXVII – proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho;
c	 Inciso XXIX com a redação dada pela EC no 28, de 25-5-2000.
a) e b) Revogadas. EC no 28, de 25-5-2000.
XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, ida‑
de, cor ou estado civil;
XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;
XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técni‑
co e intelectual ou entre os profissionais respectivos;
XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalu‑
bre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos;
c	 Inciso XXXIII com a redação dada pela EC no 20, de 15-12-1998.
XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalhador com vín‑
culo empregatício permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos traba‑
lhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, 
XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições esta‑
belecidas em lei e observada a simplificação do cumpri‑
mento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, 
os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem 
como a sua integração à previdência social.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela EC no 72, de 3-4-2013.
Art. 8o É livre a associação profissional ou sindical, ob‑
servado o seguinte:
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